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LEI NO 13.877/2019 

1. ALTERAÇÕES NA LEI DOS PARTIDOS POLíTICOS 

REDAÇÃO ANTERIOR 


Lei nQ. 9.096/1995 


Art. 811 O requerimento do re

gistro de partido político, diri 

gido ao cartório competente 

do Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, da Capital Federal, 

deve ser subscrito pelos seus 

fundadores, em número nunca 

inferior a cento e um, com do

micílio eleitoral em, no mínimo, 

um terço dos Estados, e será 

acompanhado de: 

[... ] 
§ 1° O requerimento indicará 
o nome e função dos dirigen
tes provisórios e o endereço 
da sede do partido na Capital 
Federal. 

NOVA REDAÇÃO 


Lei nQ. 13.877/2019 


Art. 81t O requerimento do re

gistro de partido político, diri 

gido ao cartório competente 

do Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, 

deve ser subscrito pelos seus 

fundadores, em número nunca 

inferior a 101 (cento e um), com 

domicílio eleitoral em, no míni

mo, 1/3 (umterço) dos Estados, 

e será acompanhado de: 


[...] 

§ 1°0 requerimento indicará o 

nome e a função dos dirigentes 
provisórios e o endereço da 
sede do partido no território 
nacional. 

Artigo 82 , caput. A alteração no texto do artigo 8° foi pontual e 

versou sobre regra de competência. Pela nova lei, passa~se a permi~ 

tir que os partidos políticos façam o registro de sua constituição no 

Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, já que têm natureza 

de pessoas jurídicas de direito privado (artigo 12 da LPP), do local de 

sua sede e não mais necessariamente em Brasília. Para o registro da 

agremiação, o requerimento deve ser subscrito por seus fundado~ 




